PARECER Nº 291  , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0049, DE 2001


O Projeto de lei nº 0049, de 2001, iniciativa do nobre Deputado Eli Corrêa Filho, proíbe as empresas concessionárias de serviço público de telecomunicações de cobrar ligações realizadas há mais de 30 (trinta) dias e não inseridas em conta telefônica.



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do artigo 31, § 1º do Regimento Interno consolidado, não obteve manifestação daquele órgão técnico em tempo hábil.



Por solicitação do autor da proposição, com base no artigo 61, § 2º, da X Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente designou Relator Especial para exara parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça. É nessa qualidade que passo a fazê-lo.



Não se trata, como pode parecer à primeira vista, de legislar sobre telecomunicações, o que é competência privativa da União, nos termos do inciso IV do artigo 22 da Constituição Federal, mas de proteger o consumidor, garantindo que ele não seja lesado, sendo obrigado a pagar, de uma só vez, telefonemas feitos no decorrer de vários meses e que a operadora, por pura desorganização, deixou de incluir na conta telefônica relativa ao mês que foram efetuados.



O problema já tem sido levado à Justiça, com resultado favoráveis aos consumidores prejudicados. É o caso, por exemplo, da ação civil pública proposta pelo Instituto Pró-Consumidor do Rio de Janeiro contra a Embratel. A juíza da 4ª Vara de Falências e Concordatas do Rio anulou a cobrança retroativa referentes a chamadas nacionais de período maior que 90 dias e internacionais de mais de 150 dias, feitas pela Embratel, tornando sem efeito as cobranças que vêm sendo realizadas referentes a anos anteriores. Entendeu a Meritíssima que as cobranças retroativas são nulas porque desequilibram o contrato e o tornam muito oneroso aos consumidores. Ressaltou que o débito pode até existir, mas não é exigível, uma vez que ele não obriga, à semelhança dos débitos prescritos.



A Constituição Federal atribui à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre responsabilidade por dano ao consumidor. É o que dispõe o inciso VIII do artigo 24.



Trata-se, s.m.j., de matéria de natureza legislativa e concorrente, quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput, da Constituição Estadual.



Não encontrando qualquer óbice a sua tramitação, no que se refere aos aspectos de competência desta Comissão de Constituição e Justiça, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 0049, de 2001



a) Vanderlei Siraque – Relator Especial

